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Ata n.º 25/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
CINCO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO  ----------------------------------------------------  

Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e António Sebastião. ---------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 25.OUT.2017:  -----------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------------   

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.1 - Realização de uma hasta pública para Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Sr. Presidente para alteração 
das datas das reuniões ordinárias do mês de janeiro; ---------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
definição da Visão e da Missão e Fixação, a nível do SIADAP, dos objetivos estratégicos 
plurianuais do Município de Almodôvar para o biénio 2019-2020; ----------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a emissão de parecer relativamente à proposta de 
escala de turnos das farmácias do Município, para o ano 2019. ---------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 24/2018, da reunião ordinária realizada no dia 21 de 
novembro de 2018. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento de Constituição, 

Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 
2019; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre as Propostas do Senhor Presidente para 
atribuição de apoio de Incentivo à dinamização do comércio local, na época Natalícia. --------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:   ----------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o projeto relativo ao PERU – Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana da Aldeia dos Fernandes; ----------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o projeto relativo ao PERU – Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana de Santa Clara-a-Nova;  -------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre o projeto relativo ao PERU – Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana do Rosário; -----------------------------------------------------  

3.4 – Apreciação e deliberação sobre a Redução das Taxas Urbanísticas no âmbito 
da reabilitação urbana – PERU Almodôvar, Aldeia dos Fernandes, Santa Clara-a-Nova e 
Rosário; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 3.5 – Conhecimento à Câmara sobre o pedido de cedência de créditos relativos à 
Empreitada “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal 
entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”; ------------------------------------------------  

3.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo da 
Empreitada “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal 
entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”; ------------------------------------------------  

3.7 – Apreciação e deliberação sobre a decisão de intenção de rescisão dos 
contratos relativos à Empreitada “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 
– Percurso Pedonal entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”. ----------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente sobre o número de 
cedências do Autocarro para visitas de estudo no ano letivo de 2018/2019, ao Agrupamento 
Escolas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 15 
candidatos mais 5 suplentes, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, com vista ao preenchimento das 
vagas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação das normas que disciplinam o funcionamento do 
sorteio de Natal “o meu Natal é no comércio tradicional”. ---------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

     III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – HOMENAGEM AOS MINEIROS 
ALMODOVARENSES:---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que o Município de 
Almodôvar prestou homenagem aos Mineiros, com especial enfoque aos Mineiros 
Almodovarenses. Esta homenagem aos Mineiros Almodovarenses teve lugar no 
pretérito dia 4 de dezembro, pelas 15:30h, na Rotunda da Entrada Sul da Vila, que 
simbolicamente passará a ser denominada como "Rotunda do Mineiro", em 
Almodôvar.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A cerimónia contou com a presença de sua Excelência, o Reverendíssimo Bispo de 
Beja, da Diretora Regional da Cultura do Alentejo, do Administrador da Somincor, assim 
como de inúmeras entidades e autarcas. -------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

II – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE 
DE JORNADA CONTINUA A OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS – HORÁRIO 
DE INVERNO: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento que, através do seu Despacho n.º 
212/PRESIDENTE/2018, exarado em 30.NOV.2018, determinou a continuidade do 
horário na modalidade de jornada contínua constante do seu anterior Despacho n.º 
177/PRESIDENTE/2018, de 14 de setembro, para os trabalhadores então abrangidos.--- 

Que, àqueles trabalhadores, seja igualmente considerado o período de tempo que 
mediou o termo do referido despacho e a entrada em vigor deste novo despacho. ------ 

Que o horário de trabalho na modalidade de jornada continua, para os 
trabalhadores abrangidos, vigore até indicações em contrário.---------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 27.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 27.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho de 29 de novembro de 
2018 em que o montante é de €37.600,00, dos quais €31.685,00 dos reforços são de 
natureza corrente e €5.915,00 de natureza capital.  -------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

IV – TOLERÂNCIA DE PONTO – NATAL E ANO NOVO:------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 
207/PRESIDENTE/2018, exarado em 26 de novembro de 2018, que determinou a 
concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores municipais nos dias 24 e 31 de 
dezembro de 2018, ficando assegurados os serviços essenciais, sendo concedido, a 
estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar com os respetivos 
responsáveis. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  
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V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ÁREAS DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL DE 
ALMODÔVAR:- ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento à Câmara que foi aprovada a candidatura 
com o código da operação ALT20-01-0853-FEDER-000087, designada Áreas de 
Acolhimento Empresarial de Almodôvar a qual tem como objeto, nomeadamente, a 
criação da área de acolhimento empresarial de Gomes Aires, com um valor elegível de 
€2.198.781,82 e uma taxa de cofinanciamento de 85%. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado ---------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião:  ---------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que gostaria de colocar 
algumas questões e solicitar alguns pedidos de esclarecimento de situações que ocorreram 
antes de ter assumido as suas funções. -----------------------------------------------------------------------  
Um dos pontos que gostaria de ver esclarecido tem a ver a questão do empréstimo, 
levantado na última sessão da Assembleia Municipal.  ---------------------------------------------------  
O empréstimo em apreço foi aprovado pelos órgãos e tinha um valor inicial de cerca de 3 
milhões e meio e consignadas 10 obras de interesse municipal. Supõe que por indicação do 
Tribunal de Contas este valor foi reduzido para metade. Com esta redução do empréstimo 
de cerca 3 milhões e meio de euros para 1.760.000,00 € ficou implícita a redução das obras 
e este facto deveria ter sido discutido, feita uma análise e ver qual a metodologia mais 
correta. É sua opinião, que a sua inclusão na ordem de trabalhos da Assembleia Municipal, 
deveria ser para se pronunciarem relativamente às obras e não para conhecimento. ----------  
Este empréstimo tem a particularidade de ser consignado para 10 obras específicas, a 
Assembleia pronunciou-se sobre elas e aprovou naqueles termos, logo, como se alteraram 
deveria a Assembleia Municipal, pelas suas competências, ter deliberado quais as obras que 
deveriam ser excluídas e isso não aconteceu. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, solicitou ao Senhor Presidente que lhe prestasse alguns esclarecimentos, 
relativos ao investimento a realizar da Plataforma Logística de Gomes Aires, uma vez que na 
sessão da Assembleia Municipal disse que o referido investimento estava adiantado. 
Recordou que a última vez que colocou esta questão, em câmara, lhe foi dito pelo senhor 
Presidente, que nem tinha feito a escritura e estava pendente de pareceres de entidade 
externa. Quis saber se é possível ou não o investimento naquele local, se há projeto e qual a 
previsão de conclusão tendo em conta que o senhor Presidente referiu cerca de 3 ou 4 
meses, o que acha muito pouco.  -------------------------------------------------------------------------------   

Relativamente aos documentos enviados para a Assembleia Municipal relativos aos 
compromissos plurianuais assumidos, mais concretamente no que diz respeito à aquisição 
de serviços de comunicações fixas de voz e internet sobre fibra ótica à MEO, quis saber se 
têm comparado o historial deste tipo de despesa e se estamos equilibrados. Também em 
relação ao fornecimento de gás propano a granel, quer saber se estes 42 mil euros se 
referem à despesa anual, atendendo que é um contrato de 365 dias. -------------------------------  
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Questionou se os gastos das comunicações e do gás vêm em linha com o historial dos 
últimos anos ou foi alterado. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que esta informação também esteve presente 
em reunião de Câmara antes de ser remetida à Assembleia Municipal. -----------------------------  

Relativamente ao gás, explicou que foi feita uma estimativa em baixa, pois o sistema 
implementado em 2017 não correspondeu ao estimado, tendo-se esgotado o gás mais 
rápido do que o estimado, o que nos obrigou a fazer novo contrato.  -------------------------------  

Esclareceu que este contrato no valor de 42 mil euros tem duas vertentes, termina 
quando se esgotar o gás ou com o fim do compromisso orçamental assumido, prevalece o 
que acabar primeiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à MEO refere-se a comunicações móveis e fixas e tem um valor mais 
reduzido que os contratos anteriores. -------------------------------------------------------------------------  

Quanto à Plataforma Logística de Gomes Aires irá ser celebrado o contrato de promessa 
de compra e venda e não existem pareceres oficiais.  ----------------------------------------------------  

Explicou que tem havido reuniões com a responsável pelo ordenamento do território da 
CCDR, onde se tem colocado a questão da viabilidade e tudo indica ser possível.  ---------------  

O proprietário do terreno está disponível para vender, há um preço acordado com eles, 
que é bastante elevado, mas dos 3 locais indicados à CCDR esta é a área onde melhor se 
adequa para implantação desta plataforma, sendo que este equipamento será muito útil 
para o concelho. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito, informa, que recentemente recebeu indicações que a candidatura foi 
aprovada pela CCDR, com um investimento elegível de cerca de 2 milhões e cofinanciada a 
85%. Já existe um anteprojeto que serviu de base à candidatura, agora aprovada, pelo que 
se irá avançar com o Plano de Pormenor e posteriormente fazer também a escritura do 
terreno. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao empréstimo e, não obstante os seus conhecimentos sobre a legislação serem 
limitados, a informação que dispõe é que foi feito o procedimento correto.  ----------------------  

Foi aprovado um empréstimo de cerca de 3 milhões e meio contudo, de acordo com as 
normas financeiras aplicáveis a esta matéria apenas podem ser utilizados 20% do valor total 
da capacidade de endividamento do Município e assim tendo também em consideração 
que esse valor engloba o montante do leasing do autocarro a adquirir, o Tribunal de Contas 
aconselhou a sua redução.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

A escolha das obras é uma decisão política e o critério que pautou esta escolha prendeu-
se apenas com o facto das obras escolhidas já terem os projetos prontos. A título de 
exemplo, urge avançar com a Plataforma Logística de Gomes Aires, tanto mais que foi 
aprovado o financiamento, avançar com a Creche cujo projeto já está delineado e com 
todas as regras exigidas pela Segurança Social.  ------------------------------------------------------------  

Quanto ao facto de deixar a Assembleia decidir quais as obras a excluir, por norma esta 
decide sob proposta da Câmara e estas seriam as que nós iriamos propor.  -----------------------  

No caso concreto, é bem claro, a Assembleia não têm de aprovar o contrato até 
1.760.000,00 euros porque já o aprovou no valor de até cerca de 3 milhões e meio, não 
tenho que utilizar todo o valor. Entende que o procedimento é o regular e normal. ------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação ao que se passou na 
Assembleia quer registar aqui a sua posição, respeita a posição do Senhor Presidente mas o 
seu entendimento não é esse.  ----------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 25/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.DEZ.2018 

 

 642 

O empréstimo aprovado inicialmente tinha 10 obras consignadas, por indicação do 
Tribunal de Contas foi reduzido o seu montante e por consequência a redução do número 
de obras e por esse facto deveria ter sido remetido novamente à Assembleia para 
deliberação.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia aprovou concretamente aquelas obras logo, é sua opinião, que a 
Assembleia deveria também ter deliberado quais as que seriam excluídas, se bem que em 
termos práticos não sofria alteração nenhuma porque têm maioria. --------------------------------  

Sobre a Plataforma Logística de Gomes Aires quis saber concretamente se existe ou não 
a necessidade de pedir pareceres. O Senhor Presidente referiu que se irá fazer um Plano de 
Pormenor, sendo este um investimento muito significativo, cujo terreno tem um preço 
elevado, necessita de mais esclarecimentos, saber mais pormenores, qual o seu 
planeamento? Se já existe projeto e se foi feito por nós? ------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador referiu, ainda, que relativamente à questão deliberada 
na última reunião de Câmara em que se deu poderes ao Senhor Presidente para decidir 
sobre a cedência de espaço publico em situações futuras, esteve a ver as competências da 
Câmara e, se fez bem a interpretação da legislação, esta competência não é delegável no 
Presidente é uma competência da Câmara. -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que são necessários pareceres para a 
implantação da para a Plataforma Logística de Gomes Aires. Neste momento existe um 
anteprojeto elaborado por entidade externa que serviu de base à candidatura.  -----------------  

Quanto à delegação de competências no Presidente para autorizar a cedência de espaço 
público, o Senhor Presidente referiu que iria analisar a questão e, se o Senhor Vereador 
tiver correto na sua interpretação, remeterá novamente esse assunto à Câmara, para 
revogar a deliberação. Frisa que se estiver errado o fez sem qualquer outra intenção.  --------  

Prosseguindo, e referindo-se à homenagem prestada aos mineiros almodovarenses 
começou por agradecer a todos quantos trabalharam para tornar possível esta 
homenagem, em especial presta o seu reconhecimento público ao seu adjunto, Senhor Rui 
Cabrita, que tudo fez para ultrapassar as dificuldades, nomeadamente, as relacionadas com 
a execução da estátua. Referiu o quanto foi difícil e complicado que esta estátua estivesse 
concluída para que finalmente a conseguíssemos ver terminada.  ------------------------------------  

Informou que a estátua, neste momento, teve um custo total de €61.075,00.  --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que no que concerne à inauguração 
registou que não houve nenhuma intervenção por parte do representante dos mineiros. 
Tendo esta homenagem como foco os mineiros seria interessante que alguém indicado por 
eles tivesse feito uma intervenção. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que eventualmente pode ter havido falhas e que de facto 
poderiam ter sido convidados, assume a responsabilidade mas, existiu o receio de um certo 
conflito entre a SOMINCOR e os sindicatos e, não lhe retirando a importância, pensa que foi 
melhor assim. Questionou o senhor Vereador se gostou da cerimónia. -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que gostou da homenagem em si, quanto 
à estátua e apesar de não ser apreciador daquele género, não está mal. Quanto à forma 
como o processo foi conduzido até tem algumas críticas a fazer. Lembrou que este foi um 
projeto que o Senhor Presidente nunca trouxe à Câmara para dar conhecimento. --------------  

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.1 - REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SITO NO COMPLEXO 
HABITACIONAL DO ANTIGO MATADOURO, EM ALMODÔVAR: ------------------------------- 

A hasta pública verbal destinada à concessão do direito de exploração do 
estabelecimento comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em 
Almodôvar, cuja realização foi aprovada por deliberação de 17 de outubro de 2018 e 
publicitada no Edital n.º 263/2018 de 22 de novembro de 2018, não se realizou por 
falta de interessados na sua arrematação.- ---------------------------------------------------------  

Relativamente ao espaço onde se insere este estabelecimento comercial, o Senhor 
Presidente propôs aos Senhores Vereadores que analisassem e ponderassem a 
eventual alteração ao objeto do alvará. Propõe que o espaço passe a ter como destino 
um escritório ou um gabinete no âmbito jurídico, nomeadamente, para advogados ou 
notários. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda, que futuramente trará uma proposta à Câmara nesse sentido se for 
esse o entendimento da maioria. -----------------------------------------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ALTERAÇÃO DAS DATAS DAS 
REUNIÕES ORDINÁRIAS DO MÊS DE JANEIRO: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da proposta n.º 166/PRESIDENTE/2018, 
cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 166/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 

ALTERAÇÃO DAS DATAS DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2019 ------------- 
Considerando:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• O Exposto no n.º 4 do artigo 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Câmara Municipal; ------ 
• Que por motivos de compromissos assumidos pelo Presidente da Câmara se impõe a 

aprovação da alteração das datas das reuniões ordinárias do mês de janeiro. -------------------------- 
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
Alterar as datas das reuniões ordinárias do mês de janeiro para os próximos dias 09 e 23 de 

janeiro de 2019, pelas 10:00 horas, a ter lugar na sala das reuniões do município.”------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a alteração das datas da realização das reuniões ordinárias do órgão 

executivo, referentes ao mês de janeiro de 2019, que de acordo com o calendário 
normal estabelecido, deveriam ocorrer nos próximos dias 02 de janeiro de 2019 e 16 
de janeiro de 2019, na sala das reuniões do edifício-sede do Município, pelas 10:00 
horas, transitando as mesmas para os dias 09 e 23 de janeiro de 2019, na mesma hora 
e no mesmo local. -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a publicitação da alteração da data da reunião por edital; ---------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, as respetivas deliberações em minuta. ------------------------------------------------ 

1.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À DEFINIÇÃO DA VISÃO E 
DA MISSÃO E FIXAÇÃO, A NÍVEL DO SIADAP, DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
PLURIANUAIS DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR PARA O BIÉNIO 2019-2020: --------------  



 

 

ATA N.º 25/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.DEZ.2018 

 

 644 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 169/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 03 de dezembro de 2018, cujo teor se transcreve:---------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 169 / PRESIDENTE / 2018 -------------------------------------------------------------------- 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - CICLO AVALIATIVO 2019-2020 ---------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Sistema Integrado de Gesto e Avaliação do Desempenho da Administração Pública 

(SIADAP), aprovado pela Lei n.º 66-B/2007, de 18 de dezembro, adaptado aos serviços da 
administração autárquica por força do disposto no artigo 1.º do Decreto-Regulamentar 
n.º18/2009, de 4 de setembro, articula-se com o sistema de planeamento de cada entidade, 
constituindo um instrumento de acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos 
estratégicos plurianuais determinados pelo órgão executivo e dos objetivos anuais e planos de 
atividades, baseado em indicadores de medida a obter pelo serviço; -------------------------------------- 

Das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 4.º e da alínea a) do artigo 5.º do Decreto-
Regulamentar nº 18/2009, resulta a necessidade da Câmara Municipal, no âmbito do sistema 
de planeamento, fixar os objetivos estratégicos que visam alinhar a gestão estratégica com a 
gestão operacional; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Os objetivos estratégicos devem estar em consonância com a Missão, com a Visão e com a 
Estrutura Orgânica do Município e ainda em coerência com os Documentos Estratégicos 
aprovados pelos Órgãos; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A metodologia do SIADAP deve concretizar-se num quadro de valores, onde se inclui a ética, 
a transparência e a prossecução do interesse público; ---------------------------------------------------------- 

Nestes termos, no uso das competências que me são legalmente conferidas pelo artigo 3.º, 
n.º 1, alínea a) do citado Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, conjugado com 
os artigos 60.º e 62.º da citada Lei n.º 66-B/2007, de 18 de dezembro, na sua atual redação, 
bem como ao abrigo da competência que me confere o artigo 35.º, alínea a) do n.º 2 da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. - Que a Câmara Municipal aprove a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos 

seguintes objetivos estratégicos plurianuais: ---------------------------------------------------------------------- 
VISÃO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal da Almodôvar perspetiva um Município que visa potenciar a qualidade 

de vida dos Munícipes e o desenvolvimento sustentável do seu Território. ------------------------------- 
MISSÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Câmara Municipal da Almodôvar tem por missão definir estratégias e linhas orientadoras 

para o desenvolvimento sustentável do Município, regulamentar e gerir, sob sua 
responsabilidade e no interesse dos cidadãos do concelho, fins de interesse público municipal, 
nos termos e formas previstas na Lei, tendo como objetivo principal das suas atividades, a 
melhoria das condições de vida, de trabalho e de lazer dos habitantes do concelho. ------------------ 

E fundamental a prestação de um serviço público de excelência, eficiência, eficácia e 
qualidade, numa clara perspetiva e ótica de responsabilidade e compromisso com esse mesmo 
serviço. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS PARA 0 CICLO AVALIATIVO 2019-2020 ------------------------------------- 
Todos os serviços municipais deverão observar, no quadro das atribuições que lhe estão 

cometidas, os objetivos estratégicos para o ciclo avaliativo 2019-2020, que se materializam 
nos eixos abaixo indicados, tendo em conta que os mesmos deverão nortear o processo de 
definição de objetivos prioritários, para o conjunto das unidades orgânicas. ---------------------------- 

Objetivo Estratégico I ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se garantir o equilíbrio económico e financeiro do Município, promovendo a 

introdução de mecanismos de exigência, rigor e racionalidade na gestão do Município através 
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da promoção da sua sustentabilidade e solidez financeira e do respeito pelos princípios de 
eficácia, eficiência e economia. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico II ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se promover a formação e valorização profissional e humana dos colaboradores do 

Município e operacionalizar atempadamente todos os atos de valorização remuneratória dos 
trabalhadores municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico III --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, 

particularmente os que se encontram em situação de maior risco e vulnerabilidade, com 
especial enfoque nos idosos, nas pessoas com deficiência, nas crianças e Jovens e 
desempregados, tendo como principal finalidade, a elevação dos níveis de qualidade no 
desenvolvimento integrado de políticas de educação, de cultura e formação, de ação social e de 
desporto ao serviço da totalidade dos cidadãos. Pretende-se, igualmente, fomentar uma 
imagem de Almodôvar, enquanto Município de referência no panorama cultural da região, onde 
se desenvolvem um conjunto de eventos direcionados, quer para a população residente, quer 
para o turista, que procura este território. ------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico IV --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se assegurar e aprofundar a gestão orientada para os munícipes. É propósito do 

Município superar as necessidades e as expetativas dos cidadãos, simplificando a vida às 
pessoas, às organizações e aos agentes económicos. Para tal pretende o Município investir na 
modernização dos serviços municipais, nas suas vertentes humana, organizacional e 
tecnológica. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Objetivo Estratégico V ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se desenvolver as políticas estratégicas do território, adotando políticas de 

ordenamento, planeamento e gestão territoriais, coerentes e sustentadas, nas vertentes das 
infraestruturas, do ambiente, do planeamento e da gestão urbanística. O território do Município 
de Almodôvar deve constituir-se como fator de competitividade, atraindo empresas com 
capacidade de geração de emprego e riqueza, bem como pessoas e famílias. --------------------------- 

Objetivo Estratégico VI --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende-se posicionar Almodôvar como território de excelência ambiental, construindo e 

afirmando através de uma combinação criteriosa e coerente de ações que promovam a 
qualidade ambiental como valor central da atratividade económica e social da região. Pretende-
se, igualmente, incrementar a eficiência energética e hídrica, bem como fomentar a valorização 
do capital natural. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ÁREAS INTERNAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA SUA MISSÃO ------------------------------------- 
Tendo em conta a visão, a missão, os objetivos estratégicos e a sua estrutura orgânica, 

deverão as Unidades Orgânicas do Município de Almodôvar definir os seus objetivos específicos, 
integrando as suas propostas de melhoria por uso das respetivas competências orgânicas tendo 
em conta os objetivos estratégicos apontados. ------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/20 13, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente especificou, com algum pormenor, cada 
um dos objetivos presente na proposta apresentada. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estes objetivos são muito 
flexíveis, abarcam tudo, pode-se fazer tudo ou nada. ---------------------------------------------  

Os objetivos não são quantificáveis são muito latos e nesta altura já devia ser 
possível atingir metas mensuráveis pois este sistema já foi implementado há algum 
tempo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Referiu que na sua gestão foram dos primeiros a implementar o SIADAP e foi bom, 
a discussão da questão provocada entre os trabalhadores, do ponto de vista 
pedagógico foi boa, com o senão da questão das quotas, mas não há sistemas 
perfeitos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente lembrou que estes objetivos serão a base que permitirá às 
diferentes Unidades Orgânicas do Município de Almodôvar definir os seus objetivos 
específicos, que por sua vez serão extensíveis aos trabalhadores do município. Este é 
um sistema que funciona em cascata, no entanto e se tiver alguma sugestão estará 
disponível para ouvir. -------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta matéria é da 
responsabilidade do executivo e nada tem a apresentar. ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos objetivos 

estratégicos para o ciclo avaliativo 2019-2020, supra transcritos;----------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 - EMISSÃO DE PARECER RELATIVAMENTE À PROPOSTA DE ESCALA DE TURNOS 
DAS FARMÁCIAS DO MUNICÍPIO, PARA O ANO 2019: --------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 164/PRESIDENTE/2018, exarada em 29 de novembro de 
2018, pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 164/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------  
ESCALA DE TURNOS DAS FARMÁCIAS -----------------------------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 7/2011, de 10 de janeiro, e do 

n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012, de 12 de setembro, a Câmara Municipal deverá 
emitir parecer sobre a proposta de escala de turnos das farmácias do concelho de Almodôvar, 
para o ano de 2019, em anexo à presente Proposta. ------------------------------------------------------------  

Nestes termos PROPONHO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere emitir parecer favorável, relativo à proposta de escala 

de turnos das farmácias do Município de Almodôvar, para o ano de 2019, enviada pela 
Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo; ---------------------------------------  

2.º - Que o parecer que recair sobre esta proposta seja comunicado à Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, IP; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Emitir parecer favorável, à proposta de escala de turnos das farmácias do 

Município de Almodôvar, para o ano de 2019, enviada pela Administração Regional de 
Saúde do Alentejo, IP - ARS do Alentejo;-------------------------------------------------------------- 

2.º - Que seja dado conhecimento à Administração Regional de Saúde do Alentejo, 
IP da deliberação que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  
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2.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 24/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 21 DE NOVEMBRO DE 2018:-------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  ------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 24/2018, de 21 
de novembro a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ---------------------------  

2.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do seguinte Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro 
de dezembro de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.847.013,28 (um milhão oitocentos e quarenta e 
sete mil treze euros e vinte e oito cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de €506.109,73 (quinhentos e seis mil cento e nove euros 
e setenta e três cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€2.353.123,01 (dois milhões trezentos e cinquenta e três mil cento e vinte e três euros e um 
cêntimo).   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  --------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – PROPOSTA DE REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO DE 
REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE CAIXA PARA O ANO DE 
2019:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta de 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e 
dos Fundos de Caixa para o ano de 2019, acompanhada da Informação n.º 199/GJA 
2018, exarada em 05 de dezembro de 2018, pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 199/GJA 2018------------------------------------------------ ------------------------------------------  
Assunto: Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos 

de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2019 ---------------------------------------------------------- 
Informação ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Nos termos do ponto 2.3.4.3 do POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua atual redação
1
, que 

“Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a constituição de fundos de 
maneio, correspondendo a cada um uma dotação orçamental, visando o pagamento de 
pequenas despesas urgentes e inadiáveis”. ------------------------------------------------------------------------ 

A constituição de tais fundos implica que cada um deles tenha de “ser regularizado no fim de 
coda mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em caso algum despesas não 
documentadas”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Além disso, determina o ponto 2.9.10.1.11 do POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais, que “para efeitos de controlo dos fundos de maneio o órgão executivo deve 
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aprovar um regulamento que estabeleça a sua constituição e regularização, devendo definir a 
natureza da despesa a pagar pelo fundo, bem como o seu limite máximo, e ainda: ------------------- 

a) A afetação, segundo a sua natureza, das correspondentes rubricas da classificação 
económica; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) A sua reconstituição mensal contra a entrega dos documentos justificativos das despesas;  
c) A sua reposição até 31 de dezembro”. ----------------------------------------------------------------------- 
3. Neste sentido, submete-se à consideração superior uma Proposta de Regulamento de 

Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa, a 
vigorar para o ano de 2019, que se remete em anexo à presente informação, a qual, caso 
mereça acolhimento, deverá ser submetida à próxima Reunião da Câmara Municipal, para 
aprovação, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do POCAL - Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. ---- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ------------- 
_______________________ 
1 - O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, que aprovou o Plano Oficiai de Contabilidade das Autarquias Locais, foi alterado 

pelos seguintes diplomas: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Lei n.º 162/99, de 14 de setembro  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Decreto-Lei n.º 315/2000, de 02 de dezembro ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 05 de abril ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
- Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos 
Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa, a vigorar para o ano de 2019 dá-se aqui 
como reproduzida e fica anexa ao presente livro de atas.---------------------------------------- 

 Analisada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do 
POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea 
k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de 
Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2019, nos 
termos propostos;------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.2.3 – PROPOSTAS DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIO DE 
INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DO COMÉRCIO LOCAL, NA ÉPOCA NATALÍCIA: --------------------  

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO AO COMÉRCIO 
LOCAL (COLABORADORES);  -------------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 162/PRESIDENTE/2018, exarada em 29 de novembro de 
2018, pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 162/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMA LOCAL ------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que o comércio desempenhou desde sempre um papel importante na formação e 

dinamização das localidades. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que, nas últimas décadas, fruto das exigências e da alteração de hábitos e horários 

verificadas nos tempos modernos, foram muitas as mudanças ocorridas no aparelho comercial 
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do nosso país, as quais conduziram à adoção de novos formatos comerciais que têm procurado 
uma contínua afirmação das grandes superfícies em detrimento da tradicional estrutura de 
inúmeros comerciantes de pequena dimensão. ------------------------------------------------------------------- 

Que a definição e desenvolvimento de uma política local promotora da dinamização da 
atividade económica do concelho passam, de modo incontornável, pela implementação de 
medidas de apoio no âmbito do comércio local. ------------------------------------------------------------------ 

Que à semelhança do que havia acontecido em anos anteriores, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende, durante o período natalício, contribuir para um aumento do volume de 
vendas, constituindo sua preocupação continuar a promover este género de iniciativas para que 
possa haver um reinvestimento de dinheiro no concelho, assumindo um papel preponderante no 
apoio ao comércio de proximidade. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Que o Município de Almodôvar está disponível e quer ser parceiro ativo na dinamização da 
sua economia local e, assim, entende como relevante encetar esforços no sentido de incentivar 
o consumo junto daquela economia, com o intuito de incrementar o respetivo volume de 
negócios, criando, para o efeito, medidas de incentivo aos colaboradores do Município de 
Almodôvar de modo a que estes e os seus familiares procurem e tomem conhecimento da 
variedade de produtos que podem ser adquiridos no comércio local; -------------------------------------- 

Que o comércio local cumpre em si mesmo uma função social, alicerçada na proximidade 
existente entre os vários agentes económicos, que cria laços de solidariedade entre as pessoas 
na facilitação que promove nas transações comerciais, especialmente na ajuda que proporciona 
às famílias. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Que nos termos do artigo 2.º do regime jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro “constituem atribuições das autarquias locais, a promoção e 
salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos domínios 
referidos no n.º 2 do artigo 7.º e no n.º 2 do artigo 23.º da presente Lei”; -------------------------------- 

Que nos termos legalmente previstos, e atendendo ao principio da legalidade 
administrativa, são atribuições dos municípios, designadamente, a “promoção do 
desenvolvimento”, nos termos da alínea m) do n.º 2 do citado artigo 23.º, sendo que se 
pretende o desenvolvimento e sustentabilidade da economia local, estando portanto esta 
medida abrangida pelas atribuições dos municípios; ------------------------------------------------------------ 

Que o município tem legitimidade para instituir concertadas medidas de apoio à economia 
local, visando assegurar esta atribuição, afigurando-se o reembolso de despesas dos seus 
colaboradores, mediante a apresentação de faturas emitidas pelos estabelecimentos comerciais 
abrangidos pela medida de promoção (mercearias, talhos, padarias, drogarias, oficinas, 
cabeleireiros etc.), como uma medida possível; ------------------------------------------------------------------- 

Que, esta medida representa apenas uma ajuda significativa para ao comércio local e não 
consubstancia qualquer valorização remuneratória dos colaboradores municipais; ----------------- 

A estável e equilibrada situação financeira do Município de Almodôvar, comprovada pelos 
documentos financeiros respetivos e que se encontram refletidos nas informações prestadas à 
Administração Central; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em especial, que o Município de Almodôvar promove há vários anos o controlo da sua 
execução orçamental e, consequentemente, não regista pagamentos em atraso que configurem 
dívidas a fornecedores; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A existência de dotação orçamental disponível e cabimento para satisfazer os encargos 
inerentes a esta medida, os quais recairão nas GOP e Orçamento para 2019. --------------------------- 

Nestes termos, proponho: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a concessão de um apoio à economia local 

mediante a atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de 
Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em 
valor equivalente a 150 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição 
de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 06 de janeiro de 2019; ----------------------------- 
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2.º - Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos do 
desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no período compreendido entre o 
dia 2 e o dia 31 de janeiro de 2019, com vista ao seu reembolso; ------------------------------------------- 

3.º - Que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os estabelecimentos 
de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento localizado no concelho de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, a colocar 
em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ------------------------------------------ 

5.º - Que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a distribuição do 
referido distintivo pelas lojas aderentes; ---------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------------------- 

Sobre a matéria o Senhor Presidente referiu que com esta medida pretende-se 
dinamizar o comércio local, através do incentivo aos trabalhadores, promovendo desta 
forma uma maior proximidade ao comércio local e a consequente aquisição de mais 
produtos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta questão deve passar por 
obter outras soluções, as competências da Câmara são muito evasivas e a justificação 
tem pouco conteúdo. --------------------------------------------------------------------------------------  

Recordou que esta iniciativa era feita num período em que se justificava, com base 
numa conjuntura totalmente diferente. Foi uma fase em que era compreensível e 
justificada, uma vez que os vencimentos foram congelados, alguns funcionários 
tiveram redução de salário e, para motivar e porque a Câmara tinha disponibilidade 
financeira, tomaram essa decisão num contexto particular.  ------------------------------------  

Hoje esses pressupostos estão ultrapassados e a responsabilidade é de quem toma 
essa decisão. A forma como é feita não deixa de ser dado aos colaboradores, não há 
como ultrapassar, esses são os beneficiados, porque todos compram no comércio 
local.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dirige-se em especial aos Vereadores, que é a primeira vez que estão a votar esta 
matéria, e lembra que agora tudo está bem, a decisão é boa mas, a Câmara está 
sujeita a uma inspeção que questione qual a legalidade desta medida. ----------------------  

Para terminar lembrou que existem outras formas para além desta. ---------------------  

O Senhor Presidente referiu que esta medida, hoje em dia se justifica com a 
existência das “grandes superfícies” que retiraram movimento ao comércio local. 
Lembrou que também anteriormente era atribuído 300 euros e agora se reduziu para 
150 euros, porque a realidade começa a mudar, existem de facto alguns riscos e o 
ónus pode recair sobre eles, mas é um investimento bem feito. Financeiramente houve 
uma melhoria mas o comércio local contínua sem dúvida em risco tendo em conta que 
tudo converge para os grandes centros comerciais.  -----------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que não se está a dar diretamente aos 
colaboradores, estão a dar em bens através do comércio local e em termos legais é 
diferente e há enquadramento. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 

estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
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devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 150 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de 
bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 06 de janeiro de 2019; -----------------------------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no período 
compreendido entre o dia 2 e o dia 31 de janeiro de 2019, com vista ao seu reembolso; -----  

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com exceção 
da restauração (refeições) e Pingo Doce; ---------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo 
distintivo, a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ---------  

5.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a 
distribuição do referido distintivo pelas lojas aderentes; -----------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO AO COMÉRCIO 
LOCAL (FILHOS DOS COLABORADORES): - -------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 163/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 29 de novembro de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 163/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL - FILHOS DOS COLABORADORES ---------- 
CONSIDERANDO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que, constitui prática do Município oferecer um presente de Natal aos filhos dos 

colaboradores municipais cuja idade não fosse superior a 12 anos, presente que se traduzia na 
oferta de um brinquedo, atendendo à idade de cada criança; ------------------------------------------------ 

Que desde o ano 2009, o Município adotou novas práticas e substituiu o presente por um 
cheque-prenda a despender exclusivamente nos estabelecimentos de comércio tradicional do 
Concelho de Almodôvar no comércio local, não podendo o seu valor ser traduzido em dinheiro; -- 

Que trata-se de uma iniciativa que além de permitir a livre escolha da prenda de Natal, no 
valor do cheque-prenda a atribuir, também representa uma ajuda significativa para o comércio 
local e não consubstancia qualquer valorização remuneratória dos colaboradores municipais; ---- 

Que nos termos do artigo 2.º do regime jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º75/2013, de 12 de setembro “constituem atribuições das autarquias locais, a promoção e 
salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos domínios 
referidos no n.º 2 do artigo 7.º e no n.º 2 do artigo 23.º da presente Lei”; -------------------------------- 

Que nos termos legalmente previstos, e atendendo ao princípio da legalidade 
administrativa, são atribuições dos municípios, designadamente, a “promoção do 
desenvolvimento”, nos termos da alínea m) do n.º 2 do citado artigo 23.º, sendo que se 
pretende o desenvolvimento e sustentabilidade da economia local, estando portanto esta 
medida abrangida pelas atribuições dos municípios; ------------------------------------------------------------ 

A existência de dotação orçamental disponível e cabimento para satisfazer os encargos 
inerentes a esta medida, os quais recairão nas GOP e Orçamento para 2019.  -------------------------- 

Nestes termos, PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio 

à economia local mediante a atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados 
no concelho de Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza 
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pecuniária em valor equivalente a 20 euros por cada filho, de cada colaborador municipal
1 

que 
nele promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 06 de janeiro de 
2019; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos do 
desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no período compreendido entre o 
dia 2 e o dia 31 de janeiro de 2019, com vista ao seu reembolso; ------------------------------------------- 

3.º - Que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os estabelecimentos 
de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento localizado no concelho de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------------------------- 

________ 
1 Com idade compreendida até aos 12 anos de idade, inclusive, aferidos a 31.12.2018 --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio à economia local mediante a 

atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de 
Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária 
em valor equivalente a 20 euros por cada filho, de cada colaborador municipal1 que nele 
promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 06 de janeiro de 
2019; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no período 
compreendido entre o dia 2 e o dia 31 de janeiro de 2019, com vista ao seu reembolso; -----  

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com exceção 
da restauração (refeições) e Pingo Doce; ----------------------------------------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – PROJETO RELATIVO AO PERU – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 
URBANA DA ALDEIA DOS FERNANDES: ---------------------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 170/PRESIDENTE/2018, exarada em 05 de dezembro de 
2018, pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 170/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
APROVAÇÃO DO PROJETO DA OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DA ALDEIA DOS FERNANDES ------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-Já decorreu um período de cerca de 3 anos desde a aprovação da delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana da Aldeia dos Fernandes; ------------------------------------------------------------------- 
- Tal como se prevê no artigo 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU), 

aprovado pelo  Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação dada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, urge consolidar os instrumentos essenciais à implementação da 
estratégia municipal para a reabilitação urbana, através do desenvolvimento de uma Operação 
de Reabilitação Urbana (ORU); ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Compete à Câmara Municipal desenvolver a estratégia de reabilitação, sendo esta “uma 
componente indispensável da política das cidades e da política de habitação, na medida em que 
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nela convergem os objetivos de requalificação e revitalização das cidades, em particular das 
suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque habitacional, procurando-se um 
funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para 
todos, de uma habitação condigna” (preâmbulo do RJRU); --------------------------------------------------- 

- Esta reabilitação urbana é promovida pelo Município através da delimitação de áreas de 
reabilitação urbana (ARU) em instrumento próprio ou através da aprovação de um plano de 
pormenor de reabilitação urbana, sendo que a cada ARU corresponde uma operação de 
reabilitação urbana (Art.º 7.º do RJRU); ---------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 19 de setembro de 2018, aprovou a 
realização de uma ORU sistemática; --------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o Art.º 16.º do RJRU, a ORU sistemática tem de definir um programa 
estratégico de reabilitação urbana; ---------------------------------------------------------------------------------- 

- A Estratégia de Reabilitação é um instrumento de orientação para a atuação do Município, 
que enquadra as suas ações com o RJRU; -------------------------------------------------------------------------- 

- A estratégia escolhida para a reabilitação urbana da Aldeia dos Fernandes, articulada com 
as restantes políticas municipais, encontra-se vertida no documento anexo à presente Proposta, 
que dela faz parte integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que, previamente à submissão de aprovação da Assembleia Municipal o 
projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática da Aldeia dos Fernandes, conforme 
decorre do Artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal 
delibere: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática da Aldeia dos 
Fernandes, com a fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, (PERU – 
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo a esta proposta 
e que dele faz parte integrante;-------------------------------------------------------------------------------------    

2. Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. para 
emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a promover nos 
termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), por 
remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------- 

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Apreciada a matéria, e conforme decorre do artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal por unanimidade, deliberou: --------------------------- 

1.º - Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática da Aldeia 
dos Fernandes, com a fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, 
(PERU – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo 
a esta proposta e que dele faz parte integrante;---------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
I.P. para emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do 
Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------------------------------------------------- 

3.º - Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a 
promover nos termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), por remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana;- --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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3.2 – PROJETO RELATIVO AO PERU – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 
URBANA DE SANTA CLARA-A-NOVA: ------------------------------------------------------------------   

Foi presente a Proposta n.º 171/PRESIDENTE/2018, exarada em 05 de dezembro de 
2018, pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 171/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
APROVAÇÃO DO PROJETO DA OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DE SANTA CLARA-A-NOVA -------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-Já decorreu um período de cerca de 3 anos desde a aprovação da delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana de Santa Clara-a-Nova; ---------------------------------------------------------------------- 
- Tal como se prevê no artigo 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU), 

aprovado pelo  Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação dada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, urge consolidar os instrumentos essenciais à implementação da 
estratégia municipal para a reabilitação urbana, através do desenvolvimento de uma Operação 
de Reabilitação Urbana (ORU); ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Compete à Câmara Municipal desenvolver a estratégia de reabilitação, sendo esta “uma 
componente indispensável da política das cidades e da política de habitação, na medida em que 
nela convergem os objetivos de requalificação e revitalização das cidades, em particular das 
suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque habitacional, procurando-se um 
funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para 
todos, de uma habitação condigna” (preâmbulo do RJRU); --------------------------------------------------- 

- Esta reabilitação urbana é promovida pelo Município através da delimitação de áreas de 
reabilitação urbana (ARU) em instrumento próprio ou através da aprovação de um plano de 
pormenor de reabilitação urbana, sendo que a cada ARU corresponde uma operação de 
reabilitação urbana (Art.º 7.º do RJRU); ---------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 19 de setembro de 2018, aprovou a 
realização de uma ORU sistemática; --------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o Art.º 16.º do RJRU, a ORU sistemática tem de definir um programa 
estratégico de reabilitação urbana; ---------------------------------------------------------------------------------- 

- A Estratégia de Reabilitação é um instrumento de orientação para a atuação do Município, 
que enquadra as suas ações com o RJRU; -------------------------------------------------------------------------- 

- A estratégia escolhida para a reabilitação urbana de Santa Clara-a-Nova, articulada com 
as restantes políticas municipais, encontra-se vertida no documento anexo à presente Proposta, 
que dela faz parte integrante; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que, previamente à submissão de aprovação da Assembleia Municipal o 
projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática de Santa Clara-a-Nova, conforme 
decorre do Artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal 
delibere: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática de Santa Clara-a-
Nova, com a fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, (PERU – 
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo a esta proposta 
e que dele faz parte integrante;-------------------------------------------------------------------------------------    

2. Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. para 
emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana;---------------------------------------------------------------------------------------------------   

3. Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a promover nos 
termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), por 
remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------- 

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 
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Apreciada a matéria, e conforme decorre do artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal por unanimidade, deliberou: --------------------------- 

1.º - Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática de Santa 
Clara-a-Nova, com a fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, (PERU 
– Programa Estratégico de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo a esta 
proposta e que dele faz parte integrante;--------------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
I.P. para emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do 
Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------------------------------------------------- 

3.º - Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a 
promover nos termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), por remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.3 – PROJETO RELATIVO AO PERU – PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 
URBANA DO ROSÁRIO: ------------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 172/PRESIDENTE/2018, exarada em 05 de dezembro de 
2018, pelo Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 172/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
APROVAÇÃO DO PROJETO DA OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO ROSÁRIO -----------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-Já decorreu um período de cerca de 3 anos desde a aprovação da delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana do Rosário; -------------------------------------------------------------------------------------- 
- Tal como se prevê no artigo 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU), 

aprovado pelo  Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação dada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, urge consolidar os instrumentos essenciais à implementação da 
estratégia municipal para a reabilitação urbana, através do desenvolvimento de uma Operação 
de Reabilitação Urbana (ORU); ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Compete à Câmara Municipal desenvolver a estratégia de reabilitação, sendo esta “uma 
componente indispensável da política das cidades e da política de habitação, na medida em que 
nela convergem os objetivos de requalificação e revitalização das cidades, em particular das 
suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque habitacional, procurando-se um 
funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para 
todos, de uma habitação condigna” (preâmbulo do RJRU); --------------------------------------------------- 

- Esta reabilitação urbana é promovida pelo Município através da delimitação de áreas de 
reabilitação urbana (ARU) em instrumento próprio ou através da aprovação de um plano de 
pormenor de reabilitação urbana, sendo que a cada ARU corresponde uma operação de 
reabilitação urbana (Art.º 7.º do RJRU); ---------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 19 de setembro de 2018, aprovou a 
realização de uma ORU sistemática; --------------------------------------------------------------------------------- 

- De acordo com o Art.º 16.º do RJRU, a ORU sistemática tem de definir um programa 
estratégico de reabilitação urbana; ---------------------------------------------------------------------------------- 

- A Estratégia de Reabilitação é um instrumento de orientação para a atuação do Município, 
que enquadra as suas ações com o RJRU; -------------------------------------------------------------------------- 
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- A estratégia escolhida para a reabilitação urbana do Rosário, articulada com as restantes 
políticas municipais, encontra-se vertida no documento anexo à presente Proposta, que dela faz 
parte integrante; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que, previamente à submissão de aprovação da Assembleia Municipal o 
projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática do Rosário, conforme decorre do 
Artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal delibere: ---- 

1. Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática do Rosário, com a 
fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, (PERU – Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo a esta proposta e que dele faz parte 
integrante;------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------   

2. Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. para 
emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana;---------------------------------------------------------------------------------------------------   

3. Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a promover nos 
termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), por 
remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------- 

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Apreciada a matéria, e conforme decorre do artigo 17.º n.º 1 do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana, a Câmara Municipal por unanimidade, deliberou: --------------------------- 

1.º - Aprovar o projeto da Operação de Reabilitação Urbana sistemática do 
Rosário, com a fundamentação constante da estratégia de reabilitação urbana, (PERU 
– Programa Estratégico de Reabilitação Urbana) constante do documento anexo a esta 
proposta e que dele faz parte integrante;------------------------------------------------------------- 

2.º Submeter à apreciação do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
I.P. para emissão de parecer não vinculativo, conforme previsto no n.º 3 do 17.º do 
Regime Jurídico de Reabilitação Urbana;-------------------------------------------------------------- 

3.º Proceder à abertura de um período de consulta pública de 20 dias úteis, a 
promover nos termos previstos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), por remissão do previsto no n.º 4 do 17.º do Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.4 – REDUÇÃO DAS TAXAS URBANÍSTICAS NO ÂMBITO DA REABILITAÇÃO 
URBANA – PERU ALMODÔVAR, ALDEIA DOS FERNANDES, SANTA CLARA-A-NOVA E 
ROSÁRIO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação n.º 137/2018, exarada pela 
Arq.ª Margarida Ramos, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: PERU Almodôvar, Aldeia dos Fernandes, Santa Clara-a-Nova e Rosário  ------------- 
Redução de taxas urbanísticas no âmbito da Reabilitação Urbana ---------------------------------- 
 Informação n.º 137/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento da deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar (CMA) na sua reunião de 

19/09/2018 para dar início à elaboração dos PERU Programas Estratégicos de Reabilitação 
Urbana da vila de Almodôvar, Aldeia dos Fernandes e das aldeias de Santa Clara-a-Nova e do 
Rosário, importa prever no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais nos termos do previsto no artigo 67.º do RJRU - Regime Jurídico de Reabilitação 
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Urbana, qual o regime especial de taxas municipais para incentivo à realização das operações 
urbanísticas no âmbito da Reabilitação Urbana, que a CMA pretende utilizar. -------------------------- 

O artigo refere o seguinte: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
“Art.º 67.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Taxas municipais e compensações ------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Pode ser estabelecido um regime especial de taxas municipais constante de regulamento 

municipal para incentivo, à realização das operações urbanísticas ao abrigo do disposto no 
presente decreto-lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2 - Pode também ser estabelecido um regime especial de taxas municipais, constante de 
regulamento municipal para incentivo à instalação, dinamização e modernização de atividades 
económicas, com aplicação restrita a ações enquadradas em operações de reabilitação urbana 
sistemática. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Pode ainda ser estabelecido, em regulamento municipal, um regime especial de cálculo 
das compensações devidas ao município pela não cedência de áreas para implantação de 
infraestruturas urbanas, equipamentos e espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, nos 
termos do disposto nos n.

ºs
 4 e 5 do artigo 44º do RJUE. “  ---------------------------------------------------- 

Preveem as memórias descritivas dos processos de delimitação das ARUs em causa, que as 
taxas administrativas cobradas pela CMA no âmbito dos processos relativos a ações de 
reabilitação em edifícios inseridos nas mesmas serão reduzidas em 50 %. ------------------------------- 

Prevê o EBF Estatuto dos Benefícios Fiscais na alínea d) do Ponto 2 do seu artigo 45.º na 
redação dada pelo Orçamento de Estado de 2018, Lei n.º 114/2017, de 29/12, a “Redução a 
metade das taxas devidas pela avaliação do estado de conservação...”. ---------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1.º - Ratificar as deliberações tomadas no âmbito das ARUs, relativas às proposta 

de benefícios de taxas administrativas, constantes no ponto 3.3 das memórias 
descritivas e justificativas, das ARUs de Almodôvar, Aldeia dos Fernandes, Santa Clara-
a-Nova e Rosário, já aprovadas;-------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que seja dado início ao procedimento de elaboração da Alteração ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos 
termos do artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.5 – CONHECIMENTO À CÂMARA SOBRE O PEDIDO DE CEDÊNCIA DE CRÉDITOS 
RELATIVOS À EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA 
MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E 
CEMITÉRIO”: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um historial pormenorizado de toda a empreitada e deu 
conhecimento do pedido formulado pela empresa UBC - United Builders Corporation, 
S.A., cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------- 

 “ASSUNTO: Pedido de Cedência de Créditos ----------------------------------------------------------------- 
Eu Tiago de Jesus Patrício, na qualidade de administrador da empresa UBC - United Builders 

Corporation, S.A., com sede Social na Rua Doutor José Henrique Vareda Lote 21 1.ºD, 2410-152 - 
Leiria, com o contribuinte n.º 508 677 025, titular do alvará, 67110, sendo adjudicatária das 
seguintes empreitadas, (Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso 
pedonal entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério) e da empreitada, (Trabalhos 
complementares à empreitada de requalificação urbanística da E.M 515 - Aldeia dos 
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Fernandes), venho pelo presente, solicitar que seja efetuada a cedência de créditos, dos 
trabalhos por executar e faturar, aos nossos subempreiteiros abaixo mencionados; ------------------ 

• Matelfe S.A - (instalações Elétricas) --------------------------------------------------------------------------- 
• José Sousa Barra & Filhos Lda - (Pavimentos Betuminosos e Sinalização Rodoviária) ----------- 
• Etapa Absoluta Lda - (Pavimento em Betão Poroso) ----------------------------------------------------- 
A presente solicitação, acima mencionada, sustenta-se com base, destes trabalhos serem os 

últimos a executar, bem como, de se tratar de valores altos para a nossa tesouraria, onde existe 
algum receio no recebimento das empresas subcontratadas, levando as mesmas, solicitarem 
adiantamentos ou títulos de garantia de boa cobrança. ------------------------------------------------------- 

Posto isto, e de todos os esforços que temos vindo a fazer ao longo das empreitadas, sendo 
que, o nosso principal interesse concentra-se na conclusão de ambas as empreitadas, com o 
máximo de brevidade e sem causar prejuízo ao dono de obra, optamos por este modo de 
garantia de pagamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Segue abaixo o mapa de saldo das empreitadas e os valores a receber por cada empresa, 
para a concluso dos trabalhos, de forma a poderem analisar este processo. ---------------------------- 

EMPREITADA: Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso pedonal 
entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério -------------------------------------------------------------- 

MAPA DE SALDOS------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Saldo: 70.731,01€--------------------------------------------------------------------------------------------------  

VALOR DA PROPOTA 384.441,63 € 100,00%      

        

AUTO MENSAL ACUMULADO SALDO  MENSAL ACUMUI.ADO SALDO 

        

AUTO N.º1 8.910,33 € 8.910,33 € 375.531,30 €  2,32% 2,32% 97,68% 

AUTO N.º 2 7.823,85 € 16.734,18 € 367.707,45 €  2,04% 4 35%  95,65% 

AUTO N.º 3 21.481,13 € 38.215,31 € 346.226,32 €  5,59% 9,94% 90,06% 

AUTO N.º 4 21.064,60 € 59.279,91 € 325.161,72 €  5,48% 15,42% 84,58% 

AUTO N.º 5 17.912,91 € 77.192,82 € 307.248,81 €  4,66% 20,08% 79,92% 

AUTO N.º 6 21.270,56 € 98.463,38 € 285.978,25 €  5,53% 25,61% 74,39% 

AUTO N.º 7 50.283,65 € 148.747,03 € 235.694,60 €  13,08% 38,69% 61,31% 

AUTO N.º 8 13.243,75 € 161.990,78 € 222.450,85 €  3,44% 42,14% 57,86% 

AUTO N.º 9  25.765, 15 € 187.755,93 € 196.685,70 €  6,70% 48,84% 51,16% 

AUTO N.º 10 18.700, 18 € 206.456,11 € 177.985,52 €  4,86% 53,70% 46,30% 

AUTO N.º 11 47.326,20 € 253.782,31 € 130.659,32 €  12,31% 66,01% 33,99% 

AUTO N.º 12 3. 502, 36 € 257.284,67 € 127.156,96 €  0,91% 66,92% 33,08% 

AUTO N.º 13 37.598,91 € 294.883,58 € 89.558,05 €  9,78% 76,70% 23,30% 

AUTO N.º 14 7.362,00 € 302.245,58 € 82.196,05 €  1,91% 78,62% 21,38% 

AUTO DOS 
TRABALHOS POR 
EXECUTAR E 
FATURAR 

 
70. 731,01 € 
 

372.976,59 € 
 
11.465,04 € 
 

 
 

18,40% 
 

97,02% 2,98% 

AUTO TRABAIHOS A 
MENOS 

11.465,04 € 384.441,63 € 0,00 €  2,98% 100,00% 0,00% 

MAPA DE SALDOS ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Saldo: 31.074,70€ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

EMPREITADA: trabalhos complementares a empreitada de requalificação urbanística da EM 
515- Aldeia dos Fernandes--------------------------------------------------------------------------------------------  

VALOR DA PROPOTA 47.462,79 € 100,00%      

        

AUTO MENSAL ACUMULADO SALDO  MENSAL ACUMULADO SALDO 

        

AUTO N.º 1 16.388,11 € 16.38811 C 31.074,68 €  34,53% 34,53% 65,47% 

AUTO DE TRABALHOS 
POR EXECUTARE 

31.074,70€ 47.462,81€ -0,02€  65,47% 100,00% 0,00% 
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- VALOR TOTAL DAS EMPREITADAS: 101.805,71€------------------------------------------------------------------- 
- VALOR TOTAL A CEDER DE CRÉDITOS: 93.958,07€----------------------------------------------------------------- 

- MATELFE LDA.: 36.138,00€----------------------------------------------------------------------------------- 
- JOSÉ SOUSA BARRA & FILHOS LDA.: 43.310,35€-------------------------------------------------------------- 
- ETAPA ABSOLUTA LDA.: 14.509,72€-------------------------------------------------------------------------- 

- SALDO FINAL: 7.847,64€-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Fico assim, aguardar a vossa análise, bem como, encontro-me inteiramente disponível, para 

o que for necessário.”-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------  

3.6 – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA 
ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO”: -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação duas informações, exaradas em 16 de 
novembro de 2018, pela direção de fiscalização da obra em apreço, cujos teores se 
transcrevem:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação N.º 40/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515— Percurso Pedonal entre 

norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” ----------------------------------------------------------------------- 
Tendo terminado o prazo de execução da Empreitada de Requalificação Urbanística da 

Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério, no 
passado dia 06/11/2018, conforme pedido de prorrogação apresentado pelo Empreiteiro em 
14/08/2018, a qual foi aprovada em sede de Reunião de Câmara a 19/09/2018, veio o 
Empreiteiro, no oficio anexo, justificar o motivo pelo qual não conseguiu concluir a Empreitada 
em questão e solicitar novo pedido de prorrogação de prazo para conclusão da Empreitada. ------ 

No seu ofício, alega o Empreiteiro que não lhe foi possível concluir os trabalhos no prazo 
previsto devido ao facto de os trabalhos para conclusão da Empreitada estarem condicionados 
pela Empreitada de trabalhos Complementares que se encontram a decorrer no mesmo local, 
solicitando uma prorrogação de prazo por mais 60 dias, com data limite para conclusão no dia 
06/01/2019. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os trabalhos em falta na Empreitada prendem-se com a execução do passeio pedonal em 
betão poroso, pavimentação da camada de desgaste da EM515 em betão betuminoso, 
conclusão e remates finais dos passeios em pavê, conclusão das redes elétricas e iluminação e 
colocação de sinalética e mobiliário urbano. ---------------------------------------------------------------------- 

Verifica-se que os trabalhos a executar, com exceção da colocação de mobiliário urbano, 
estão afetos a subempreitadas, não se verificando a presença de qualquer subempreiteiro em 
obra desde o dia 05/10/2018. Por outro lado, considera-se que os mesmos não estão 
totalmente condicionados pela execução dos trabalhos complementares, verificando-se 
também que os trabalhos estão parados desde o dia 24/10/2018, pelo que se conclui que há 
responsabilidade do Empreiteiro na não conclusão dos mesmos. ------------------------------------------- 

Considera-se que o prazo proposto pelo Empreiteiro é razoável para a conclusão da 
Empreitada, devendo, em caso de aprovação, o mesmo concluir os trabalhos e pedir vistoria 
para efeitos de receção provisória até ao dia 06 de janeiro de 2019. --------------------------------------- 

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar, a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por 60 dias, bem como 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a um valor 1‰ do preço 
contratual, por cada dia de atraso.” --------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação N.º 41/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Assunto: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro ----------------- 
Empreitada: “Trabalhos Complementares à Empreitada de Requalificação Urbanística da 

Estrada Municipal 515 / Aldeia dos Fernandes” ------------------------------------------------------------------ 
Tendo terminado o prazo de execução da Empreitada de Trabalhos Complementares à 

Empreitada de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 /Aldeia dos Fernandes no 
passado dia 06/11/2018, veio agora o Empreiteiro apresentar o pedido de prorrogação do prazo 
para conclusão da Empreitada em anexo a esta informação, em virtude não ter conseguido 
concluir os trabalhos, alegando condições climatéricas adversas e imprevistos na execução dos 
trabalhos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se por um lado, se verificou a necessidade de desvio de postes de BT na zona da obra, os 
quais foram solicitados à EDP, tendo condicionado inicialmente os trabalhos, verificou-se 
também que não decorrem trabalhos na Empreitada desde o dia 24/10/2018, o que evidencia 
responsabilidade imputável ao Empreiteiro dos atrasos verificados, havendo motivos para 
considerar a existência de incumprimento contratual.---------------------------------------------------------- 

Define o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro e com a redação dada por posteriores alterações, no seu Artigo 325°: 

“1 – Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 
parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir 
dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento só tenha tornado impossível ou o 
contraente púbico tenha perdido o interesse na prestação. --------------------------------------------------- 

(…) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4- O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 

sanções previstas no contrato para o caso do incumprimento pelo co-contratante, por facto que 
lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização por 
mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil.” ------------------------------------------------- 

E no seu artigo 403.°: “1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra 
por facto imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por 
cada dia de atraso, em valor correspondente a 1‰ do preço contratual, sem prejuízo de o 
contrato poder prever valor mais elevado, até ao dobro daquele valor”, estando esta situação 
prevista na Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada. ----------------------------------------- 

Solicita então o Empreiteiro, uma prorrogação do prazo por mais 45 dias, prevendo assim o 
término da Empreitada no dia 20/12/2018, o qual, nos termos do número 1 do artigo 325.° do 
CCP, é um prazo razoável para a execução dos trabalhos. ----------------------------------------------------- 

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por 45 dias, bem como a 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
Clausula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a 1‰ do preço 
contratual.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a matéria o Senhor Presidente relembrou que este assunto foi retirado da 
ordem de trabalhos da reunião anterior e depois de uma análise mais minuciosa 
mantem-se a intenção de indeferir o pedido. --------------------------------------------------------  

Explicou que o empreiteiro não tem ido à obra, que apenas há um trabalhador em 
obra e não tem tido qualquer coordenação com a Câmara. No âmbito destas 
empreitadas foram concedidas varias prorrogações de prazo, e o empreiteiro tem 
sistematicamente faltado à palavra. Em sua opinião, neste momento, a empresa não 
reúne as condições para acabar a obras, mesmo que lhe fosse concedida a prorrogação 
de prazo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Baseia a sua intenção de indeferimento em tudo o que já foi explicado, o contrato 
foi assinado por 270 dias e já passaram 2 anos faltando ainda cerca de 30% para 
acabar. Numa obra de 400 mil euros falta terminar 30%.  ----------------------------------------  

O Senhor vereador António sebastião questiona se foi feita uma análise 
pormenorizada e se existem propostas concretas e pareceres jurídicos. -------------------- 

O Senhor Presidente referiu que foi feita uma análise pelos técnicos e pelo 
gabinete jurídico tendo-se concluído pelo indeferimento da prorrogação de prazo. ------ 

Explicou que nas condições atuais, em 60 dias o empreiteiro não consegue fazer 
nada, e protelar esta situação só nos faz atrasar ainda mais e prejudicar o município. --- 

O Senhor Presidente propôs que não se prorrogue o prazo e que não se apliquem 
sanções. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
O Senhor Vereador João Pereira concorda com a proposta do Senhor Presidente 

uma vez que a aplicação de sanções só irá retardar ainda mais o processo. -----------------  

O Senhor vereador António Sebastião questiona sobre a cedência de créditos. ------  

O Senhor Presidente explica que o empreiteiro queria ceder os créditos aos 
subempreiteiros mas torna-se inviável porque, a empresa tem duas penhoras, que têm 
de ser pagas em primeiro lugar, e não chegaria o dinheiro para pagar aos 
subempreiteiros. Temos 5% de caução e o dinheiro da garantia que podemos acionar. - 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que temos de garantir os interesses 
da população e terminar depressa a obra se possível.  --------------------------------------------  

Sabemos que todas as empresas têm as suas fragilidades e por vezes é necessário 
aprovar algumas prorrogações para que possam terminar pois os projetos estão mal e 
não tiveram em conta as infraestruturas enterradas ou porque há condições 
atmosféricas adversas e, começam os problemas todos, sendo que uma empresa sem 
estrutura ressente-se. --------------------------------------------------------------------------------------  

No caso concreto deixamos chegar ao limite, temos todos os mecanismos para 
decidir não é normal este tempo todo. A responsabilidade é do Presidente que tem 
mecanismos para decidir mas deixa andar com esperança da obra terminar. --------------  

Em sua opinião deveria o senhor Presidente conversar com o empreiteiro e, no 
interesse da população optar pela solução mais vantajosa. Questionou se existe a 
hipótese de concluírem a obra em cerca de 40 dias? Caso não seja possível então, a 
seu ver, a melhor opção talvez seja a cessão da posição contratual. --------------------------  

Referiu que, optando pela cessão da posição contratual terá de se dar inicio a uma 
série de procedimento, nomeadamente, medir, inventariar, dar início ao procedimento 
concursal e, se fosse possível que o empreiteiro terminasse a obra num prazo razoável 
de facto seria o ideal mas, atendendo às penhoras será impossível. --------------------------  

Recordou que há mais situações semelhantes como a do caravanismo que é uma 
vergonha. O parque de merendas tem um aspeto degradado e a obra parece uma 
lixeira. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - ----------------------------  
1.º - Indeferir os pedidos de prorrogação de prazo, para a conclusão das 

empreitadas de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso 
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Pedonal entre o norte do Aldeia dos Fernandes e Cemitério” e “Trabalhos 
complementares à empreitada de requalificação urbanística da Estrada Municipal 515 
- Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, apresentados 
pela UBC SA em 15 de novembro de 2018, nos termos e com os fundamentos aduzidos 
nas informações exaradas pelo Diretor de Fiscalização e no parecer jurídico 
apresentados.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a não aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada.” ------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

3.7 – DECISÃO DE INTENÇÃO DE RESCISÃO DOS CONTRATOS RELATIVOS À 
EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – 
PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO”: -------  

O Senhor Presidente fez uma sumula desta matéria e submeteu à apreciação a 
Proposta n.º 167/PRESIDENTE/2018, exarada em 04 de dezembro de 2018, cujo teor se 
transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 167/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE PRORROGAÇÃO REQUERIDA, DE INTENÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 

CONTRATO E DE TOMADA DE POSSE ADMINISTRATIVA DAS EMPREITADAS “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA 

ESTRADA MUNICIPAL 515 - PERCURSO PEDONAL ENTRE O NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO” E 

“TRABALHOS COMPLEMENTARES DA EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 

- PERCURSO PEDONAL ENTRE O NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES” ----------------------------------------------------- 
Considerando que:  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Da empreitada de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso 

Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério: ----------------------------------------------- 
a) Através de deliberação datada de 21 de dezembro de 2016, a Câmara Municipal de 

Almodôvar adjudicou a empreitada denominada - “Requalificação Urbanística da Estrada 
Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte do Aldeia dos Fernandes e Cemitério” à empresa 
UBC — United Builders Corporation, SA (doravante designado de UBC, SA), pelo valor de 
€384.441,63 acrescido de IVA à taxa legal em vigor, tendo o respetivo contrato, com o n.º 
06/2017 sido celebrado a 14 de fevereiro de 2017. -------------------------------------------------------------- 

b) A consignação da obra teve lugar a 28 de março de 2017, precedida pela comunicação, à 
entidade executante, da aprovação do Plano de Segurança e Saúde em 24 de março de 2017 , 
pelo que, atendendo ao prazo de execução inicial da empreitada (270 dias), a mesma deveria 
ter sido concluída até ao dia 23 de dezembro de 2017; --------------------------------------------------------- 

c) No âmbito da empreitada foram concedidas 7 prorrogações de prazo, num total de 318 
dias, dos quais 129 a título legal e 189 dias a título gracioso, pelo que a data limite para a 
concluso dos trabalhos passou a ser o dia 6 de novembro de 2018; ---------------------------------------- 

d) Pese embora o prazo adicional concedido pela Câmara Municipal de Almodôvar para a 
execução da obra, uma vez atingida a data limite para a sua conclusão (06 de novembro de 
2018), a taxa de execução financeira da empreitada encontrava-se ainda nos 69,7 % do valor da 
adjudicação inicial; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A taxa de execução média verificada no decorrer da obra está situada em 69,7 % do valor 
da adjudicação e que o valor dos trabalhos realizados no período decorrente entre 01 de maio 
de 2018 e 6 de novembro de 2018 (189 dias) corresponde a apenas 3,73% do valor contratado; -- 

- Da empreitada de Trabalhos complementares a empreitada de requalificação urbanística 
da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes: ------------- 



 

 

ATA N.º 25/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.DEZ.2018 

 

 663 

a) Através de deliberação datada de 17 de agosto de 2018, a Câmara Municipal de 
Almodôvar adjudicou a empreitada denominada - “Trabalhos complementares à empreitada de 
requalificação urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia 
dos Fernandes” à empresa UBC, SA, pelo valor de €47.462,81 acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor, tendo o respetivo contrato, com o n.º 46/2018 sido celebrado a 05 de setembro de 2018. -- 

b) A consignação da obra teve lugar a 07 de setembro de 2018, pelo que, atendendo ao 
prazo de execução inicial da empreitada (60 dias), a mesma deveria ter sido concluída até ao 
dia 06 de novembro de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

c) A taxa de execução média verificada no decorrer da obra está situada em 78,1 % do valor 
da adjudicação, correspondendo aos trabalhos realizados no período decorrente entre 07 de 
setembro de 2018 e 6 de novembro de 2018; --------------------------------------------------------------------- 

- Através de pedido dirigido ao Município de Almodôvar em 15 de novembro de 2018, a UBC, 
SA veio requerer nova prorrogação do prazo de execução dos trabalhos das empreitadas; --------- 

- Desde 30 de julho de 2018 até 06 de novembro de 2018 a UBC, SA não procedeu à carga 
com mão-de-obra e recursos humanos contratualmente previstos para a sua execução; ------------ 

- Desde 24 de outubro de 2018 as empreitadas Requalificação Urbanística da Estrada 
Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” e 
“Trabalhos complementares à empreitada de requalificação urbanística da Estrada Municipal 
515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes” não sofrem qualquer 
desenvolvimento, encontrando-se esta no estado deixado de prático abandono, mostrando-se 
por concluir os trabalhos respeitantes a: --------------------------------------------------------------------------- 

• Camada de desgaste em betão betuminoso; --------------------------------------------------------------- 
• Fornecimento e assentamento de sinalização vertical de trânsito e direcional; ------------------ 
•Execução de marcações horizontais rodoviárias; ----------------------------------------------------------- 
• Conclusão do passeio pedonal em betão poroso; --------------------------------------------------------- 
• Conclusão dos passeios em pavês;-----------------------------------------------------------------------------  
• Conclusão das infraestruturas elétricas em baixa tensão (armários de distribuição e 

ligações domiciliárias); --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Fornecimento e instalação das colunas de iluminação pública; --------------------------------------- 
Fornecimento e assentamento de mobiliário urbano. ------------------------------------------------------ 
- Não obstante, verificou-se que, no decorrer da última semana, já fora do prazo da 

Empreitada, se encontra esporadicamente um trabalhador em obra, sem qualquer tipo de apoio 
de equipamentos ou orientação técnica, a efetuar remates de pavês; ------------------------------------- 

- O plano de execução de trabalhos proposto executar não se mostra minimamente 
cumprido; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A UBC, SA tem vindo a informar os serviços municipais das graves dificuldades financeiras 
com que se tem deparado e da recusa dos fornecedores em prosseguir ou retomar a execução 
de quaisquer trabalhos; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A debilidade financeira da empresa tem como resultado a existência de pedidos de 
penhora e de cativação de eventuais créditos que por efeito da execução de futuros trabalhos 
pudessem vir a constituir-se como créditos da UBC, SA; -------------------------------------------------------- 

- A eventual aplicação das multas contratuais previstas não seria de molde a permitir o 
retomar dos trabalhos e a sua conclusão; -------------------------------------------------------------------------- 

- As empreitadas em causa são consideradas prioritárias, pela sua importância para a 
requalificação e valorização das infraestruturas públicas que visam requalificar e da utilidade 
que representam para a população por estas servidas; -------------------------------------------------------- 

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------- 
1. Indeferir os pedidos de prorrogação de prazo para a conclusão das empreitadas de 

Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte do Aldeia 
dos Fernandes e Cemitério” e “Trabalhos complementares à empreitada de requalificação 
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urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes 
e Cemitério”, apresentados pela UBC SA em 15 de novembro de 2018; ----------------------------------- 

2. Aprovar a intenção de resolução dos contratos das Requalificação Urbanística da 
Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” 
e “Trabalhos complementares à empreitada de requalificação urbanística da Estrada 
Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes”, com base na alínea 
a) do n.º 1 do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos, uma vez que a obra não foi 
concluída na data contratualmente estabelecida para o efeito, a saber o dia 6 de novembro de 
2018, circunstância que consubstanciará o incumprimento definitivo dos contratos por facto 
imputável ao co-contratante, propondo-se a notificação da UBC, SA para que se possa 
pronunciar quanto à mesma, nos termos do disposto no art.º 121.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  
1.º - Indeferir os pedidos de prorrogação de prazo, descritos na rubrica 3.6, para a 

conclusão das empreitadas de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - 
Percurso Pedonal entre o norte do Aldeia dos Fernandes e Cemitério” e “Trabalhos 
complementares à empreitada de requalificação urbanística da Estrada Municipal 515 
- Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, apresentados 
pela UBC SA em 15 de novembro de 2018; -----------------------------------------------------------    

2.º - Aprovar a intenção de resolução dos contratos das Requalificação Urbanística 
da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes e 
Cemitério” e “Trabalhos complementares à empreitada de requalificação urbanística 
da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre o norte da Aldeia dos Fernandes”, 
com base na alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos, uma 
vez que a obra não foi concluída na data contratualmente estabelecida para o efeito, a 
saber o dia 6 de novembro de 2018, circunstância que consubstanciará o 
incumprimento definitivo dos contratos por facto imputável ao co-contratante;  ---------  

3.º – Notificar a empresa UBC — United Builders Corporation, SA do teor integral 
da presente deliberação, para que sobre ela se possa pronunciar, nos termos do 
disposto no art.º 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo; ----------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto:  -----  

Referir que a minha posição tem a ver com a discussão travada, voto pela intenção de 
rescisão porque considero que o empreiteiro não tem condições para concluir a obra e 
lamento que se tenha arrastado esta situação pois dever-se-ia ter tomado a decisão há 
bastante tempo.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O NÚMERO DE CEDÊNCIAS DO 
AUTOCARRO PARA VISITAS DE ESTUDO NO ANO LETIVO DE 2018/2019, AO 
AGRUPAMENTO ESCOLAS: ---------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 168/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 03 de dezembro de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------  

“PROPOSTA N.º 168/PRESIDENTE/2018 -----------------------------------------------------------------------  
Considerando:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A necessidade de implementar regras para a utilização do autocarro da Câmara Municipal 

de Almodôvar pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar, quer seja no âmbito das visitas de 
estudo, desporto escolar ou outro, ----------------------------------------------------------------------------------- 

Proponho: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que sejam atribuídas ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 17 cedências de 

autocarro para o ano letivo de 2018/2019, para visitas de estudo fora do Concelho de 
Almodôvar e que as mesmas não tenham duração superior a um dia, para que todos os alunos 
tenham direito a uma visita de estudo; ----------------------------------------------------------------------------- 

2. Que a gestão das visitas seja da responsabilidade do Agrupamento de escolas de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Que as visitas que excedam o número anterior (17) sejam consideradas caso a caso, e que 
as despesas inerentes às mesmas, sejam suportadas na íntegra pelo agrupamento de Escolas; --- 

4. No que se refere ao desporto escolar, concretamente a cedência de carrinhas, seja 
estipulado um limite máximo de 2 000km; ------------------------------------------------------------------------- 

5. Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” -------------------------------- 

Apreciado o assunto, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  
1.º - Aprovar que sejam atribuídas ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 17 

cedências de autocarro para o ano letivo de 2018/2019, para visitas de estudo fora 
do Concelho de Almodôvar e que as mesmas não tenham duração superior a um dia, 
para que todos os alunos tenham direito a uma visita de estudo; -----------------------------  

2.º - Aprovar que a gestão das visitas seja da responsabilidade do Agrupamento de 
escolas de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que as visitas que excedam o número anterior (17) sejam 
consideradas caso a caso, e que as despesas inerentes às mesmas, sejam suportadas 
na íntegra pelo agrupamento de Escolas; -------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a cedência de uma carrinha, que transporte os alunos do Desporto 
Escolar, desde que o total percorrido com tais deslocações não exceda 2.000 Km.  -------------  

5.º - Comunicar ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar o teor da presente 
deliberação.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - --------------------------------------------  

4.2 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 15 CANDIDATOS MAIS 5 
SUPLENTES, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata de decisão do júri do 
procedimento, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, exarada em 28 de novembro de 2018, bem 
como a lista definitiva dos candidatos admitidos que aqui se dão como reproduzidas e 
ficam anexas ao presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º Aprovar a Lista de Classificação Definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento;- ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º Aprovar a admissão dos 13 candidatos e distribuí-los pelas vagas existentes nas 

diversas áreas disponibilizadas para o efeito. ------------------------------------------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.3 – NORMAS QUE DISCIPLINAM O FUNCIONAMENTO DO SORTEIO DE NATAL “O 
MEU NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL”: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 165/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 03 de dezembro de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------  

“PROPOSTA N.º 165/PRESIDENTE/2018: ---------------------------------------------------------------------- 
NORMAS DE FUNCIONAMENTO  -------------------------------------------------------------------------------- 
SORTEIO “0 MEU NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL” ----------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Em 2016, teve inicio a realização de um sorteio, integrado nas atividades no âmbito da 

época natalícia, o qual teve um impacto bastante positivo junto dos consumidores e 
comerciantes; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Esta iniciativa demonstra-se uma excelente forma de apelar ao consumo no comércio 
tradicional, sendo uma ação que visa dinamizar e animar o comércio local; ----------------------------- 

• A presente atividade consubstancia-se na realização de um sorteio, através da retirada 
aleatória de cupões depositados na tômbola, para quem efetue compras nas lojas do comércio 
tradicional; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1° - Aprovar as Normas de Funcionamento do Sorteio “0 Meu Natal é no comércio 

tradicional’, nos termos e com os fundamentos propostos, em anexo a presente proposta; --------- 
2.° - Aprovar que as Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem como 

publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos consumidores;  ----------- 
3.° - Aprovar as despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €225,00: ----------- 
a) 1º Prémio — 100,00 € em cheque-prenda (4 de 25,00 € cada);  ------------------------------------- 
b) 2º Prémio — 75,00 € em cheque-prenda (3 de 25,00 € cada);  --------------------------------------- 
c) 3º Prémio — 50,00 € em cheque-prenda (2 de 25,00 € cada); ---------------------------------------- 
4.º - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------- 

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que é uma boa 
iniciativa que visa apoiar e promover o comércio local mas na questão dos prémios é 
uma proposta redutora. Em sua opinião, se o valor dos prémios fosse maior daria um 
incentivo muito maior à aquisição de produtos, um valor global de cerca de €200,00 é 
ridículo.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente contrapôs referindo que a Câmara nesta iniciativa despende 
de mais gastos, nomeadamente, os autocolantes e livros de copões, no entanto 
concorda com a sugestão do Senhor Vereador e propõe o seguinte: ------------------------- 

 Aprovar as despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €950,00: ---------------- 
  a) 1º Prémio – 250,00 € em cheque-prenda (10 de 25,00 € cada) ------------------------------------- 
b) 2º Prémio – 200,00 € em cheque-prenda (8 de 25,00 € cada) --------------------------------------- 
c) 3º Prémio – 150,00 € em cheque-prenda (6 de 25,00 € cada) --------------------------------------- 
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 d) Desde o 4.º Prémio até ao 10.º Prémio – 50,00 € em cheque-prenda (2 de 25,00 €) ---------- 

As Normas de funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no comércio tradicional” 
fazem parte integrante deste livro de atas e dão-se aqui como integralmente 
reproduzidas.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no comércio 

tradicional”, nos termos e com os fundamentos propostos; -------------------------------------------- 
2.º - Aprovar que estas Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem 

como publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos 
consumidores; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar as despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €950,00;----- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------- 

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS -------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual foi utilizado. - ----------------------------------------------------------------------------  

O Munícipe Senhor José Hélder Serrano questionou se no âmbito das festividades 
natalícias haverá algum espetáculo para as crianças. ----------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que está prevista a estreia de 2 filmes 
associados às festividades do natal, um para jovens e outro para crianças, cujo ingresso 
será gratuito. Nestas sessões poderão os jovens e crianças ser acompanhados dos seus 
familiares e em caso de necessidade poderá haver mais que uma sessão.  ------------------  

Estas atividades terão lugar nos dias 12, 13 e 14 de dezembro, sendo que o 
respetivo programa será divulgado brevemente. ---------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas doze horas e trinta minutos.  ------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 


